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			“Entre fortes e fracos, entre ricos e pobres, entre senhor e servo é a liberdade que oprime e a lei que liberta”

			Henri Dominique Lacordaire

		


		
			INTRODUÇÃO

			Um homem sai da seção eleitoral, caminha até a varanda da fazenda e entrega a cópia do voto ao capataz, observado por um senhor bem vestido de bigode vasto e retorcido, que faz sinal de positivo com a mão. O ano é 1908 e a urna instalada em frente à casa grande dá mostra do poder do coronel. O eleitor volta ao trabalho após cumprir o ritual e provar que votou conforme a ordem do patrão, garantindo a eleição dos políticos alinhados aos interesses dele. É apenas mais um dia típico de eleição na República Velha, na qual os coronéis eram donos de tudo e de todos que estavam em suas terras.

			Quase um século depois, na seção eleitoral de uma comunidade carente do Rio, um rapaz fotografa o voto e envia para o celular de um segurança do chefe da favela. O ano é 2008 e o curral eleitoral parece mais vivo do que nunca na eleição municipal, forçando o TSE a proibir celulares nas urnas eleitorais a partir dali. A cédula de papel deu lugar ao voto eletrônico. Mudaram a forma de votar e o mecanismo de checagem, mas a essência é a mesma: o eleitor segue sendo tratado como gado e o rebanho vai marchando conforme os desígnios de seus pastores. O que sustenta essa engrenagem política?

			Nascido de especialização em Ciência Política na Universidade de Brasília (UnB), este ensaio narra a trajetória do voto no Brasil desde as cédulas de papel com cópia, a qual o coronel da República Velha podia exigir da clientela como prova de obediência, até as urnas eletrônicas, que dão ao país um dos mais sofisticados sistemas de votação do planeta. Mas a despeito do avanço tecnológico nas urnas, o país convive com todo tipo de anacronismo político, como coação e compra de voto, coronelismo, clientelismo, caixa 2, nepotismo, loteamento do Estado e messianismo, que oferece farto material à imprensa, sempre ávida por mandar mais um político para a fogueira.

			Este modelo corrompido de democracia, que impõe ao eleitor duas rotas predefinidas, serve de norte para tentar entender a eleição de um retirante da fome e a guinada à direita que catapultou um defensor da tortura contrário às conquistas progressistas recentes. Da simbiose entre o novo e o velho nasce a ‘democracia de rebanho’, na qual o eleitor, tratado como gado, é obrigado a aderir a candidaturas já postas, petistas ou tucanos, Lula ou Bolsonaro. Nesse referendo não há liberdade de escolha nem espaço para uma terceira via. E quando ela surge só dura até as primeiras matérias investigativas de jornal e pesquisas eleitorais, que ajudam a abrir a porteira para as manadas.

		


		
			CAPÍTULO 1

			SECESSÃO IDEOLÓGICA

			
					‘NÓS’ CONTRA ‘ELES’

			

			A frase ‘o Brasil não é para principiantes’, atribuída ao maestro Tom Jobim, sintetiza as contradições da babel institucional e política brasileira e alerta os desavisados sobre análises simplistas diante da complexidade de um país que tem um pé no futuro e outro no passado, um olho no horizonte e outro no retrovisor. Sabedor do risco e atento ao ensinamento do mestre, pego carona na premissa embutida na frase dele como ponto de partida e bússola na empreitada para tentar entender nossa jovem e peculiar democracia, capaz de passear com desenvoltura entre extremos ideológicos sem atentar para o risco de jogar por terra todas as suas conquistas, mesmo que controversas.

			É interessante observar que, por aqui, o modelo de revezamento político dos gregos não extinguiu o sistema que vigorava na República Velha dos coronéis da Política do Café com Leite, concebido entre São e Minas Gerais e reproduzido país afora. Pelo contrário, adaptou-se, fundiu-se com a engrenagem que já era tão bem azeitada, mantendo no poder os mesmos grupos que mandavam no Brasil ou permitindo a formação de novas elites, que bateram continência para o sistema.

			Alerta para não cair na tentação do simplismo, este estudo faz um paralelo entre o cenário descrito por Nunes Leal em seu livro e as eleições presidenciais após a redemocratização. As urnas levaram ao poder personagens de currículos tão díspares como um herdeiro da aristocracia nordestina, acostumada às benesses do Estado, com retórica de moralização da máquina pública, um sociólogo ateu ‘sem cheiro de povo’ numa pátria de cristãos, um metalúrgico que chegou à metrópole num ‘pau-de-arara’ antes de participar do banquete com banqueiros e empreiteiros, uma presa política que encarou os torturadores do Dops, mas cedeu à chantagem do Centrão para sobreviver na política, e um militar que atenta contra a República que alimenta há décadas toda a sua família e agregados.

			Se as bolsas assistenciais tiveram um peso inegável nas eleições do PT, outro importante elemento mostrou força no pleito de 2018: o uso das redes sociais como instrumento de comunicação direta entre candidato e eleitor, sem intermediação da política e da mídia tradicionais. Se os governos de esquerda criaram um vínculo de assistência e compromisso com os eleitores, na segunda década do século 20 a internet ocuparia o espaço do rádio, utilizado por Getúlio Vargas para sobrepor os coronéis e dirigir-se diretamente ao povo.

			Vargas venceu aquela batalha, mas a engrenagem coronelista não foi enterrada por ele, como muitos cérebros privilegiados vaticinaram. Ficou adormecida ou nunca saiu de cena? É sintomático, e irônico, que um conservador com patente militar copie Vargas e se utilize da modernidade das redes sociais para liderar o movimento pela volta do voto impresso, que mantinha o regime dos coronéis da República Velha, enquanto os programas sociais da esquerda são associados ao voto de cabresto. Por óbvio, as associações esperadas seriam entre Bolsonaro e cabresto e entre esquerda, Getúlio Vargas e redes sociais. O sinal trocado é marca da nossa desordem política.

			Como advertiu Tom Jobim, não é fácil entender o Brasil. Aliás, nenhuma discussão bem fundamentada é simples, ainda mais aqui. Especialmente na política, o consenso requer diálogo franco, muitas concessões e tempo de maturação. Só é célere quando se cala o adversário. E, historicamente, é isso o que os grupos que disputam o poder fazem, sobretudo no Brasil, onde a polarização ideológica é mais danosa porque condena milhões de ‘perdedores’ a viverem à míngua no governo adversário de um país agarrado ao Estado.

			Na cruzada messiânica do “Nós contra Eles”, o “salvador da pátria” precisa de um diabo. Lula elegeu a elite branca que sempre mandou no país e não abre mão dos privilégios, Bolsonaro mirou comunistas e petralhas que tentam doutrinar seus filhos na escola e defendem ‘vagabundos’. Nas narrativas exaustivamente repetidas, os inimigos rejeitam a existência do outro e precisam ser aniquilados. A direita porque proíbe acesso dos pobres a direitos universais, a esquerda porque quer acabar com a vida confortável dos ricos e impor valores como direitos humanos para quem não merece, como presos. Não há espaço para diálogo e a guerra fomenta a máquina que leva um rebanho ao poder. A hostilidade interessa aos líderes dos dois grupos.

			Curiosa é a forma cínica e contraditória como bandeiras são empunhadas por grupos políticos sem o menor compromisso com elas. O que dizer de um defensor da ditadura e da censura às ideias contrárias tentando ser o paladino da liberdade de expressão? Neste caso, a resposta foi dada há dois séculos por alguém mais capacitado do que eu: Henri Dominique Lacordaire, religioso e político francês.

			A frase que estampa a epígrafe deste livro é dele: “Entre fortes e fracos, entre ricos e pobres, entre senhor e servo é a liberdade que oprime e a lei que liberta”. A liberdade que Bolsonaro defende é a de impor sua visão distorcida de mundo e de subjugar os que pensam de forma diferente. Isso ajuda a explicar suas intermináveis brigas com o Judiciário e a incapacidade de respeitar a lei, como a que exigia o uso de máscara contra a Covid. É justamente aí que a lei precisa imperar.

			Outra bandeira da direita que é mostra de preconceito, preguiça mental ou puro sarcasmo é a tentativa de colar na esquerda a culpa pelas mazelas históricas do país, sobretudo as do Nordeste, omitindo o fato de que o PT e seu grupo político só chegaram ao governo federal no início deste século, há duas décadas. Ou seja, não há bandeiras, só rótulos e slogans na narrativa, que embora se encaixe melhor à extrema-direita de Bolsonaro por expelir mais cólera e ódio, é uma repetição do que a direita vinha fazendo com sucesso antes de 2018.

			Por outro lado, a esquerda perdeu a histórica e poderosa bandeira do combate à corrupção quando viu seus principais líderes envolvidos em malfeitos. Os extremistas não perderam tempo e até hoje se referem ao presidente Lula como ladrão, certamente porque sabem que, no imaginário do eleitor comum, as denúncias não foram esclarecidas, embora os processos tenham sido anulados pelo STF por incompetência da Vara Federal de Curitiba e parcialidade do juiz. Somente os fãs de carteirinha e os influenciadores pagos têm certeza de que era tudo intriga da oposição. No Direito Penal há algumas formas distintas de absolver um acusado, entre elas negativa da autoria, inexistência do crime e incompetência ou parcialidade do juiz. Somente as duas primeiras têm o poder de abonar a conduta do réu.

			No fim das contas, Lula venceu a batalha, mas o PT perdeu a guerra contra o linchamento moral. Sorte que o partido tinha lenha para queimar e aliados de peso como José Dirceu, Antonio Palocci, Dilma Rousseff, José Genoino, João Paulo Cunha e Paulo Bernardo pagaram a fatura. É verdade que Lula ficou preso por 580 dias, mas é fato que os companheiros, alguns deles figuras lendárias do partido e com inegável passado de luta, tiveram as vidas políticas enterradas.

			Aliás, a opção da direção do PT por negar, minimizar ou atacar a imprensa diante das primeiras denúncias parece ter criado uma cultura interna de impunidade que desaguaria em escândalos como Mensalão e Petrolão, de acordo com o que revelariam as delações posteriores. O negacionismo, tanto de direita quanto de esquerda, costuma levar a grandes desastres. E foi nele que o PT se ancorou, especialmente no período de popularidade extremamente alta, para tentar abafar as crises. A postura tem relação direta com o colapso moral que se avizinhava e tornaria o PT uma sombra do que já fora. Somente o líder sobreviveria, para levar a esquerda de volta ao poder.

			No primeiro caso nebuloso, antes da vitória presidencial de 2002, Lula teria sido avisado sobre corrupção sistêmica nas prefeituras do ABC paulista, com foco em Santo André, que pode ter levado ao assassinato de Celso Daniel naquele mesmo ano. O irmão do prefeito disse que avisou instâncias superiores do partido sobre extorsão de empresários para financiar o caixa 2 do PT, que teria feito vista grossa. Talvez por falta de vontade política, o crime nunca tenha sido esclarecido, com polícia e PT apontado crime comum e MP e a família do prefeito apostando em ligação com o esquema nas prefeituras.

			Quanto à corrupção na gestão de Bolsonaro, basta citar o modus operandi revelado por Sergio Moro. Segundo o ex-ministro, dias antes da demissão, o presidente lhe disse pessoalmente que era preciso enfraquecer o combate à corrupção e pediu, especificamente, para travar todas as grandes investigações de lavagem de dinheiro porque seu filho Flávio e ele próprio poderiam ser alvos da Polícia Federal no ‘escândalo das rachadinhas’. E teria usado essas palavras: ‘Moro, se não vai ajudar, não atrapalha’. Se o ex-juiz que prendeu Lula falou a verdade, conclui-se que a narrativa de pouco escândalo no governo Bolsonaro se baseia no fato de não ter havido investigação de fato.

			O discurso de ‘corrupção zero’ logo cedeu espaço à admissão de ‘casos isolados’, até que o dique se rompeu e uma dúzia de escândalos transbordou no noticiário. Os 4 anos de mandato foram manchados por ‘rachadinhas’, fantasmas nos gabinetes da família Bolsonaro, associação com milícias, prisão do ministro da Educação, depósitos suspeitos nas contas da primeira-dama Michele, compra de imóveis com dinheiro vivo, superfaturamento de vacina e orçamento secreto para beneficiar aliados com emendas bilionárias. No MEC, um grupo de pastores criou um gabinete paralelo para comandar a farra. Teve propina em ouro, bíblia superfaturada e dinheiro camuflado em pneu.

			O caso do hoje senador Moro merece destaque porque envolve o homem que tirou Lula da disputa em 2018 e depois trocou a magistratura pela carreira política pelas mãos do favorecido direto pela decisão dele enquanto chefe da chamada ‘República de Curitiba’.

			
					ENTRE O ‘LADRÃO’ E O ‘GENOCIDA’

			

			A chegada do presidente Luiz Inácio Lula da Silva ao poder, em 2003, gerou uma mudança significativa na forma como o governo federal se dirigia aos grupos menos favorecidos. Se por um lado essa inflexão representou oportunidades para negros, índios, quilombolas, mulheres, gays, seguidores de religiões de matriz africana e outras minorias negligenciadas pelo Estado, por outro mostrou que uma parte do Brasil não estava satisfeita com essa nova postura do Palácio do Planalto. Só não se sabia o tamanho dessa fatia da sociedade, o que não é facilmente captado por censos e pesquisas de opinião.

			A força dos adversários do PT e insatisfeitos com o novo rumo que o país tomava só começa a se mostrar nos movimentos de 2013, aparentemente espontâneos no início.  Mas a reação na política normalmente vem acompanhada de uma oratória agregadora de personagens capazes de unir e mobilizar descontentes. A história tem vários exemplos, uns por meio de golpes militares, outros pela sociedade civil, uns que empurram o país em direção ao futuro e outros, ao passado, o que não significa, necessariamente, que um seja melhor do que o outro, como gostaríamos de acreditar.

			No século passado, Rússia, Alemanha, China, Cuba, Chile, Argentina, Irã, África do Sul e Venezuela foram alguns países que passaram por rupturas, e neste século, a Inglaterra com o Brexit e o Afeganistão com a volta do Talibã. O Brasil experimentou a reação conservadora com o golpe militar, mas é o fenômeno eleitoral Bolsonaro que nos interessa. Diferentemente do regime de 64, instituído à força, o ex-militar conseguiu mobilizar a parcela da sociedade refratária a Lula e o PT com uma retórica ideológica focada nas bandeiras comportamentais e chegou ao poder pelas urnas. Logo, é um movimento legítimo do ponto de vista da teoria democrática, embora tenha sido mais um voto contra o PT do que em Bolsonaro.

			Mas se partirmos desta premissa, outras eleições também deveriam ser questionadas, como a de Fernando Collor de Mello, ancorada na rejeição a Sarney. Não há nada de errado no voto de protesto, faz parte do jogo, embora ele diga muito sobre os quadros políticos de um país. Considero outros pontos, porém, mais relevantes: o uso de fake news e o afastamento de Lula do pleito. Estes têm matiz de golpe, um por enganar o eleitor e o outro por privar o voto no petista, que ainda assim levou seu candidato ao segundo turno.

			Feitas as considerações sobre a rejeição a Lula que alçou Bolsonaro ao Palácio do Planalto, vamos voltar ao governo do PT e tentar mapear os erros e acertos desta força política, que promoveu a inclusão social de pobres e grupos marginalizados ao tempo em que excluiu outras parcelas da sociedade até então onipresentes nos radares do Estado como se fossem parte dele. Em pouco mais de uma década, o partido tornou realidade importantes demandas sociais ignoradas até então, mas acabou se imiscuindo na engrenagem que sempre manteve o poder nas mãos de poucos grupos privilegiados. Não parece ser à toa que o ex-sindicalista Lula sentou-se à mesa com megaempresários com a mesma desenvoltura de antecessores.

			Se por um lado conquistou boa parte da elite econômica, sua presença na cadeira presidencial passou a ser o retrato da decadência da política brasileira para a outra parte que não foi chamada para o banquete. É este grupo que viu em Jair Bolsonaro o personagem capaz de impedir a volta da esquerda ao cenário político nacional, não porque gosta dele, mas porque foi o único capaz de verbalizar todo o preconceito, ódio e asco de uma classe em relação a Lula e seus companheiros. Bolsonaro é o capitão do mato disposto a sujar as mãos na campanha de desconstrução de Lula e das bandeiras da esquerda.

			Em sua insignificante carreira política antes de chegar ao Planalto o ex-militar, expulso do Exército por insubordinação e indisciplina, conseguiu rachar o Brasil entre “eles” e “nós”, envenenando apoiadores com todo o desprezo camuflado ao longo de décadas de conquistas sociais, políticas e econômicas. É verdade que Lula acendeu o pavio da ruptura ao jogar luz sobre a imensa dívida social brasileira, mas é Bolsonaro quem ateou gasolina na fogueira de hostilidade e repulsa que se seguiu ao quarto mandato do PT.

			É esse caldeirão de ressentimentos adormecidos nas três décadas seguintes à Constituição de 1988 que vai entornar o caldo em 2018 e levar o capitão ao poder com a promessa de dar um cavalo de pau na História, canonizar torturadores e tentar reviver o passado em que supostamente o povo era mais feliz. O primeiro alvo não poderia deixar de ser o Supremo Tribunal Federal, guardião da Constituição Federal. Sem ele, o caminho estaria aberto para todas as aventuras golpistas do ‘mito’ e seus patriotas, mas não seria tão fácil quanto previa Eduardo, o filho 03: um jipe e um cabo podem sim fechar um prédio, mas não uma ideia, não o conceito de democracia desenvolvido por mentes como as de Aristóteles, Sócrates e Platão.

			A política é a arte do diálogo, do convencimento, por extensão, do caminho do meio, não dos extremos. A violência dos extremos é para os selvagens. Mas é justamente apostando nisso que Bolsonaro conseguiu seu maior trunfo ao colocar o Brasil entre a cruz e a espada. Sua narrativa teológica maniqueísta de fake news criou uma luta entre o bem e o mal, Deus e o Diabo, homens de bem e vagabundos, liberdade e comunismo, o justo, ele, e o ímpio, Lula.

			

			Posto de outra forma: o eleitor é obrigado a escolher entre o ladrão e o genocida, entre Jesus Cristo e Barrabás. Este foi o mote das torcidas rivais na eleição de 2022, a escolha de Sofia imposta ao eleitor. Caberia a uma terceira via, se conseguisse se tornar realidade, criar a estrada do meio, um caminho de diálogo e confronto de ideias, sem se omitir ou hesitar diante do caos que o extremismo criou.

			Algo semelhante ocorreu na Polônia a partir de 2005, quando chegou ao poder o partido ultraconservador Lei e Justiça (PiS), de Jaroslaw Kaczynski, praticamente dividindo o país em dois, separando-o por questões como aborto, igualdade de gênero e direitos LGBTQIAP+. Do ponto de vista político, seus apoiadores são de direita nos aspectos sociais e culturais, mas defendem políticas típicas de esquerda na esfera econômica, como intervenção do Estado na economia e ajuda social. Já aqueles que se opõem ao governo vivem principalmente em áreas urbanas, têm maior acesso a educação e melhor situação econômica. No comportamento, são progressistas moral e socialmente, do ponto de vista econômico, são liberais.

			Assim como no Brasil, na Polônia a polarização virou ódio, que permeia quase todos os aspectos do debate. Aqui, no entanto, o apoio à extrema-direita vem principalmente da parte de cima da pirâmide socioeconômica, sobretudo dos grandes empresários, mas Bolsonaro também tem alguma penetração na base da pirâmide, assim como Lula tem certo apoio nas camadas mais ricas da sociedade, sobretudo entre os mais escolarizados. Portanto, a divisão no Brasil parece mais nítida nos aspectos cultural, comportamental e educacional, sendo um pouco mais complexo traçar uma divisão no critério socioeconômico.

			Mas se a eleição de Lula foi a origem da secessão ideológica, os movimentos que tomaram as ruas uma década depois foram o estopim de importante inflexão que marcaria as eleições seguintes: a da negação da política, na qual a mídia teve papel central ao oferecer seus holofotes para semear o descrédito. Diferentemente do sentimento que levou Fernando Collor ao poder, a Primavera Brasileira não tinha alvo definido, no caso, o presidente Sarney e sua política inflacionária. E também não tinha líderes jovens e de esquerda, como Lindbergh Farias, que ajudaram a derrubar Collor. Era um movimento difuso, voltado para a política em geral. A presidente Dilma Rousseff era só mais um deles. É claro que a reação a ela era maior por causa do cargo que ocupava e do partido que representava.

			A decepção com o PT, comemorada e inflada pela mídia, acendeu o pavio da verve antipolítica e poderia, no extremo, implodir toda a política nacional, não fosse a capacidade dos nossos homens públicos de adaptar sua oratória aos novos tempos. O acerto de Bolsonaro e o Centrão, que já tinha servido a Lula e Dilma, é a prova clara da metamorfose. No fim das contas, 2013 mostrou que o povo estava aberto a mudanças, inclusive as ‘fora das quatro linhas da Constituição’, para usar a expressão daquele que soube melhor do que ninguém tirar proveito da insatisfação com a política tradicional, como se ele mesmo não fosse um de seus maiores expoentes.

			
					A PRIMAVERA BRASILEIRA

			

			‘O gigante acordou’, gritaram os milhares de jovens que tomaram as ruas de várias cidades brasileiras em junho de 2013, numa onda de protestos espontâneos como nunca se viu na história de um país constantemente lembrado por sua passividade diante dos acontecimentos, especialmente na seara política. ‘O gigante acordou... e quer mudanças’ é a mensagem que se depreendeu da ‘Primavera Brasileira’, movimento que parecia destinado a renovar e oxigenar nossa democracia, mas que também trazia embutido o risco da radicalização do discurso e da negação dos valores que sustentam nosso sistema político. Risco, aliás, que não demorou a se revelar por meio de ataques às instituições e atos antidemocráticos.

			O gigante que acordou em 2013 queria mudar a forma de fazer política e de administrar a economia, a saúde, a educação, a cultura e até a grande paixão nacional: o futebol. No primeiro semestre do ano seguinte, já às vésperas da Copa do Mundo no Brasil, a ‘Copa das Copas’ segundo a propaganda oficial, a mensagem das ruas, que já perdera força em relação aos protestos do ano anterior, tornara-se menos difusa e agora direcionada aos gastos públicos na organização do Mundial. A palavra de ordem ‘Não vai ter Copa’ foi entoada sobretudo nas proximidades dos estádios (não é que o 7 a 1 diante da Alemanha poderia ter sido evitado?) e o Brasil, tão apaixonado por futebol, parecia ter acordado do coma da noite para o dia.

			O povo cobrava nos hospitais do Sistema Único de Saúde (SUS) o padrão-Fifa imposto nos estádios das doze cidades-sedes, para os quais não faltou dinheiro. Aliás, bastava a Fifa, as prefeituras ou os consórcios responsáveis pela preparação da infraestrutura do Mundial acenderem a luz amarela para os recursos jorrarem das torneiras dos cofres públicos por meio de incontáveis aditivos aos contratos, para deleite das empreiteiras e dos políticos envolvidos.

			Numa nação afeita à megalomania e que no passado era chamada de o ‘país do futuro’ (não por acaso já teve o maior estádio do mundo, o Maracanã) não havia espaço para passar vergonha diante das outras sedes. Não foi mera coincidência a repetição do erro nas Olimpíadas que se avizinhavam. Para transmitir grandiosidade e ‘barrar Londres’, por exemplo, o comitê da Rio 2016 anunciou que as medalhas dadas aos atletas pesariam meio quilo, 100 gramas a mais do que as da capital britânica, afinal, o Rio tem mais peso, brilho e grana.

			As autoridades fizeram ouvidos de mercador aos inúmeros avisos de especialistas sobre o custo-benefício de grandes eventos como Copa do Mundo e Olimpíadas, sobretudo em países com economias instáveis. Em vez de calibrar os gastos, preferiram soar gongos e posar para fotos, como se eventos dessa envergadura fossem capazes, por si só, de injetar ânimo nas economias das sedes dos jogos e mudar a vida de sua população. Aliás, omitiram que, além do gasto contabilizável na realização dos grandes eventos, o impacto sobre o custo de vida, mais especificamente nos preços dos alimentos e de moradia, pode ser extremamente maior do que as verbas que aparecem nas planilhas das contas públicas como custo e retorno.

			Desapropriações, elitização e aburguesamento de bairros, com encarecimento de moradia e pressão sobre os mais pobres, empurrados para as periferias a reboque do aumento do preço dos imóveis nas proximidades dos locais onde se realizam as competições, são algumas das consequências citadas em relatório das Nações Unidas coordenado pela brasileira Raquel Rolnick, apresentado em Genebra em 2010 e solenemente ignorado pelas autoridades brasileiras. Disfarçado de revitalização, o processo não é mais do que a substituição do perfil social dos moradores de baixa renda por outros de classes mais ricas, fenômeno conhecido como gentrificação.

			 “Experiências passadas mostram que projetos de reurbanização adotados para a preparação de eventos resultaram em violações extensivas de direitos humanos, em especial o direito à moradia”, alertou a ONU.

			Segundo o documento, o governo de Pequim removeu para áreas mais pobres da cidade cerca de 1,5 milhão de famílias para realização das Olimpíadas de 2008. Já em Sydney, a especulação imobiliária em torno dos Jogos de 2000 elevou os preços dos imóveis em cerca de 50%. Mas os efeitos das Olimpíadas de Atenas, em 2004, foram ainda mais perversos e deixaram em frangalhos a já então combalida economia grega. Com um custo estimado em torno de 1,3 bilhão de euros (até hoje não há consenso sobre o custo final), a realização dos Jogos pode ter custado até 27 bilhões de euros, segundo a oposição grega na época.

			Para onde foi tanto dinheiro? Valeu a pena o investimento? Houve retorno? Essas são algumas perguntas pertinentes feitas pelos gregos. A descoberta do megaesquema de corrupção pela Operação Lava Jato, no Brasil, nos dá uma pista sobre o destino de verbas públicas oriundas dos inúmeros aditivos a contratos das obras para as Olimpíadas e a Copa no Brasil.

			Um ano depois dos Jogos, ao contrário do que prometia a propaganda oficial grega, o PIB do país apresentou contração de 1,6%, a dívida explodiu e não sobrou dinheiro para investir nos sistemas de saúde e educação, sem contar o aumento exponencial do custo de vida. Na África do Sul, a Copa de 2010 deixou um rombo de quase de US$ 1 bilhão nas contas públicas.

			Às vésperas da Copa do Mundo no Brasil, o Portal Transparência contabilizava que o evento já havia consumido R$ 28 bilhões dos cofres públicos, mas o governo afirmava que os gastos seriam compensados por cerca de R$ 62 bilhões que o torneio movimentaria, entre desembolsos de turistas e criação de empregos. Não foi o que se viu nos meses que seguiram, nos quais a economia mergulhou em profunda recessão. É claro que não se pode pôr a crise toda na conta da Copa, mas não resta dúvida de que o evento foi um ralo de verbas públicas e que o legado ficou restrito ao turismo e a algumas cidades-sede. Já a conta veio para todos.

			É emblemático o caso dos estádios, anunciados como os maiores legados do Mundial. Um ano após o evento, 8 dos 12 que sediaram as competições já eram deficitários. Aliás, outra mostra da megalomania de nossas autoridades foi realizar a Copa em 12 capitais, forçando a reforma ou a construção de megaestádios em cidades sem atividade
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